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1.  Introdução 
A prodigalidade com que a atual Constituição da República 
brasileira trata os regramentos de natureza processual, tanto civil como 
penal, chega a impressionar a todos quantos a manuseiam. Ainda que não 
tenha sido seu propósito, o legislador constituinte de 1988 acabou por 
fortalecer sobremodo esse moderno ramo das ciências jurídicas, 
denominado "Direito Processual Constitucional" ou "Direito Constitucional 
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Processual”,1 como a princípio o chamou o jurista mexicano Héctor Fix-
Zamudio, inspirado em contribuição do insigne Eduardo Couture sobre o 
tema.2
Couture, em estudo divulgado logo após a Segunda Guerra 
Mundial, concluíra, em tom de advertência: 
El régimen del proceso lo debe determinar la ley. Ella 
concede o niega poderes dentro de las bases establecidas en 
la Constitución.3
Hoje, não são poucas as constituições que contemplam em 
seus dispositivos princípios processuais, o que no nosso ordenamento 
jurídico praticamente inexistia antes da década de trinta do século 
passado. 
Foi a Constituição Federal de 1934 que iniciou essa abertura. 
Nossa Constituição Imperial, de 25 de março de 1824, timidamente, fazia 
referência, no artigo 161, à figura da reconciliação que, não intentada, 
representava empecilho ao início de qualquer processo. E, criando ela o 
Supremo Tribunal de Justiça, a ele atribuía competência, no artigo 164, 1° 
e 3°, para, respectivamente, conceder ou negar revistas e "conhecer e 
decidir sobre conflitos de jurisdição". 
A Constituição seguinte, nossa primeira Carta republicana, de 
1891, que transformou o Supremo Tribunal de Justiça em Supremo 
Tribunal Federal, praticamente não inovou. Mas, criou um recurso 
inominado (art. 58, II), pelo qual competia ao Supremo julgar "as 
                                                 
1 Embora sutil, há distinção entre ambos, percebida, entre outros, por Nelson Néry 
Júnior, com base em lições principalmente de autores estrangeiros, como Karl Heinz 
Schwab (Divisão de funções e o juiz natural) e José Almagro Nosete (Constitución e 
Proceso). Assim, enquanto Direito Processual Constitucional é o conjunto das normas de 
Direito Processual que se encontra na Constituição, o Direito Processual Constitucional 
significa a reunião dos princípios reguladores da denominada jurisdição constitucional 
(Princípios do processo civil na Constituição Federal. São Paulo. Ed. Revista dos 
Tribunais, 1992, p. 15). 
2 Héctor Fix-Zamudio. El pensamiento de Eduardo J. Couture y el Derecho Constitucional 
Procesal. Boletin mexicano de demito comparado, año X, n. 30, set-dez/77, p. 322. 
3 Eduardo J. Couture. Fundamentos del derecho procesal civil. Buenos Aires: Ediciones 
Depalma, 1990, p. 340. 
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questões resolvidas pelos juízes e tribunais federais", assim como aquelas 
decididas pela Justiça dos Estados, em última instância, nas hipóteses 
preconizadas pelo Estatuto Maior (art. 58, § 1°, e art. 60, 1° e 2°). Nesse 
recurso inominado, vamos encontrar a notícia mais remota na legislação 
brasileira de nosso atual recurso extraordinário, do qual se originou o 
recurso especial. 
Os recursos extraordinário e especial são espécies do gênero a 
que se vem denominando recursos excepcionais. Excepcionais porque não 
comuns, não ordinários, como, em regra, o são todos os demais. Por 
serem excepcionais, são diferenciados, de sorte que, embora não 
dispensem, para sua interposição, os mesmos pressupostos genéricos 
reclamados pelos meios singelos de impugnação de decisões judiciais, 
exigem a presença de outros requisitos, especificados na própria 
Constituição. Ausente qualquer deles, seja genérico ou específico, de 
natureza objetiva ou subjetiva, o recurso não é apreciado. 
2.  Recursos: breve notícia histórica 
Da fundação de Roma até o ano 149 antes de Cristo (fase das 
legis actiones), as decisões eram irrecorríveis. Admitia-se apenas a 
provocatio, que não se tratava propriamente de recurso. Não passava de 
um pedido de clemência ao povo, reunido em assembléia. 
Do ano 149 a.C. até o ano 200 da era Cristã (regime 
formulário), as decisões prosseguiam irrecorríveis, de sorte que só na 
terceira fase da história do Direito Romano, que medeia entre os anos 200 
a 565 de nossa era (fase da cognitio extraordinária), é que se deu a 
instituição do duplo grau de jurisdição, com o surgimento do primeiro 
recurso — a appellatio. Mais tarde, para decisões não apeláveis, criou-se 
uma outra figura, também de natureza recursal, a suplicatio. 
Com a derrocada do Império Romano pelos povos germânicos 
(bárbaros), cujo direito era sensivelmente mais atrasado, verificou-se o 
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desaparecimento dos recursos, que somente reapareceram no Século XII, 
por influência do Direito Canônico. 
Posteriormente, o princípio do duplo grau de jurisdição acabou 
prestigiado pela Revolução Francesa e está presente em nosso Código de 
Processo Civil e em nosso sistema constitucional, traduzido na 
possibilidade de submeter-se a questão controvertida a sucessivos 
exames, por julgadores diferentes.4
Faz ele parte hoje do sistema recursal de todo o mundo 
civilizado. O Código de Processo Civil italiano contempla-o nestes termos: 
Art. 345. Nel giudizio d'appello non possono proporsi 
domande nuove e, se proposte, debbono essere dichiarate 
inammissibili d'ufficio (No juízo de apelação não se pode 
propor demandas novas e, se propostas, devem ser 
declaradas inadmissíveis de ofício). 
Carnelutti lembra que a fórmula é literal reprodução do art. 
490 do antigo Código e a critica, por conter algumas imperfeições por ele 
anotadas.5
Ao duplo grau de jurisdição, ainda hoje, vozes isoladas fazem 
algumas objeções. A ele não nos opomos, achamo-lo mesmo 
imprescindível, por suas evidentes vantagens, não só por possibilitar a 
correção de decisões injustas ou ilegais, como também por sugerir aos 
juízes de grau inferior maior cautela em suas decisões, até para que 
possam ter maior facilidade de progressão na carreira.6
                                                 
4 Há quem negue a existência em nossa Constituição, propriamente, de um princípio que 
imponha o duplo grau de jurisdição. Decorreria ele, entre nós, do sistema adotado pelo 
constituinte. É de se não esquecer, contudo, que a Constituição a ele faz referência, no 
artigo 5ª, LV, ao assegurar aos litigantes c aos acusados, em geral, "o contraditório e a 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes". É interpretado por alguns (p.g. 
Nelson Nery Jr., J. Frederico Marques, Ada P. Grinover) como consectário do principio do 
devido processo legal (Nelson Nery Jr. e Rosa Maria Andrade Nery. Código de Processo 
Civil Comentado. São Paulo: Ed. Rev. Tribunais, 2001, p. 960). 
5 Fracesco Carnelutti. Instituições do processo civil, trad. De Adrián Sotero W. Batista. 
São Paulo, Classic Book, 2000, vol. II, p. 253. 
6 Roberto Rosas cita José Carlos Rodrigues que, ainda à época da Constituição Imperial, 
reconhecia a importância "... de se dividir o poder judicial em diferentes graus de 
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Embora francamente favorável ao princípio, merece censura a 
extensão de nossa grade recursal que, comparada a de outros países, 
chega a ser surpreendente, retardando, não raras vezes, a efetivação da 
entrega da prestação jurisdicional. Com efeito, ascende a mais de uma 
dezena o número de recursos contemplados em nossa sistemática 
processual, principalmente na área civil.7
3.  Conceito e razão dos recursos 
Recurso - assinala Couture - quiere decir, literalmente, regreso 
al punto de partida. Es un re-correr, correr de nuevo, el camino ya 
hecho.8 Mas, sob a ótica jurídica, ensina ser meio de impugnação de atos 
processuais, com a finalidade de promover-lhes a revisão e sua eventual 
modificação.9
Realmente, sob o ponto de vista jurídico-processual, recurso é 
o meio pelo qual se provoca o reexame, geralmente por autoridade 
hierarquicamente superior, de uma decisão, visando à sua reforma, 
modificação ou cassação. 
Considerada a posição do juiz na relação processual, de sujeito 
imparcial, não seria — como o diz Amaral Santos - ilogismo atribuir 
caráter de irrevogabilidade às decisões judiciais, que, proferidas e 
publicadas, bem que poderiam ser imutáveis.10
Porém os juízes também são humanos e, por isso, por melhor 
que seja sua formação, em todos os sentidos, estão sujeitos a erros. Só 
                                                                                                                                                        
jurisdição, a fim de se prevenirem não os males provenientes da corrupção e má fé dos 
juizes, porém sim os que procedem da precipitação dos julgamentos, e do erro a que 
estão sujeitos todos os homens" (Direito processual constitucional. São Paulo: Ed. 
Revista dos Tribunais, 1983, p. 9). 
7 Em conseqüência dessa multiplicidade de recursos, muitas vezes, na prática, são os 
tribunais superiores convertidos em terceira instância. E o que é pior: tendo em vista o 
avultado número de princípios processuais elevados à eminência constitucional, não é 
muito incomum transformar-se o Supremo Tribunal Federal em quarto grau de jurisdição. 
8 Eduardo J. Couture. Fundamentos del derecho procesal civil. Buenos Aires: Ediciones 
Depalma, 1990, p. 340. 
9 Idem, idem, p. 339. 
10 Moacyr Amaral Santos. Primeiras linhas de processo civil. São Paulo, Saraiva, 1995, 3° 
vol., p. 80. 
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isso já seria o bastante para justificar a necessidade dos recursos. 
Ademais, ao lado da falibilidade de quem decide, a razão dos recursos 
repousa ainda no inconformismo de quem perde. Como salienta Gabriel 
Rezende Filho, o recurso, psicologicamente, corresponde a uma irresistível 
tendência humana.11
Com efeito, ninguém se conforma em perder. Naturalmente, 
em regra, busca-se uma segunda ou terceira opinião. Mormente quando o 
resultado da busca não atende às aspirações do interessado. 12
4.  Recursos excepcionais 
De toda nossa extensa rede recursal, interessam-nos, no 
presente trabalho, os recursos extraordinário e especial contemplados na 
Constituição Federal de 1988. 
Embora não seja clone perfeito, o recurso especial, criado o 
Superior Tribunal de Justiça, nasceu de uma "costela" do recurso 
extraordinário (e, lato sensu, extraordinário também o é). Ambos 
pertencem à classe dos recursos excepcionais, enquanto que os demais 
podem ser catalogados como recursos ordinários, comuns. Com estes se 
identificam quase só no que diz respeito aos pressupostos genéricos de 
admissibilidade; no demais, deles guardam considerável distância. 
De origem puramente constitucional, esses dois importantes 
meios impugnatórios são de competência exclusiva, respectivamente, do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 
4.1 Recurso extraordinário 
Nosso recurso extraordinário tem suas origens no direito 
norte-americano. Mais precisamente, no Judiciary Act 24.09.1789, que 
organizou a justiça da União e estabeleceu, na competência recursal da 
                                                 
11 Gabriel José Rodrigues Rezende Filho. Curso de direito processual civil. São Paulo, 
saraiva, 1959, vol. III, p. 87. 
12 Humberto Theodoro Júnior. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro, Forense, 
2001, vol. I, p. 488. 
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Suprema Corte, poder de revisão das sentenças finais da justiça estadual 
(com exceção de recursos contra decisões de autoridades judiciárias 
inferiores), nos casos ali mencionados. Nos Estados Unidos, se opera essa 
revisão através do writ of error, comum ao processo federal e estadual 
americano, que consiste num mandado expedido pela Suprema Corte a 
tribunal inferior, determinando-lhe a remessa dos autos da ação, para 
novo reexame da causa.13
Não obstante encontrarem-se suas raízes no direito norte-
americano, o recurso extraordinário, em sua adaptação ao Brasil, sofreu, 
segundo alguns pesquisadores, certas alterações. Teria ficado, a princípio, 
mais parecido com o agravo ordinário ou suplicação a que se referem as 
Ordenações Filipinas (Capítulo 3, Título 84), ou com a velha revista de 
tradição lusa. 
Tais observações não deixam de ter certo fundamento. É que 
a Constituição brasileira de 1824, ao criar o Supremo Tribunal de Justiça, 
outorgou-lhe competência para anular processos e sentenças que 
violassem leis, em causas cíveis. E o recurso adequado para esse fim era 
a revista. 
Mesmo assim, não há negar - e, nesse sentido existe, hoje, 
praticamente unanimidade entre os escritores brasileiros - que a fonte 
inspiradora do legislador pátrio foi mesmo o writ of error do já 
mencionado Judiciary Act do direito norte-americano.14
4.1.1. Remédios processuais assemelhados 
Extinto, pouco tempo depois de sua criação, o Supremo 
Tribunal de Justiça e, com ele, o recurso de revista, surgiu, mais tarde, o 
                                                 
13 Sérgio Bermudes. Comentários ao código de processo civil. São Paulo, Ed. Revista dos 
Tribunais, 1975, vol. 7, p. 234. 
14 É de se registrar, todavia, a existência de algumas poucas opiniões discrepantes. 
Cláudio Santos, por exemplo, ministro aposentado do STJ, localiza suas raízes em outras 
fontes, como o recurso de cassação e até mesmo mais remotamente a velha querella 
nullitatis (Recurso especial. Visão geral, in Recursos no Superior Tribunal de Justiça, 
coord. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira. São Paulo: Saraiva, 1991, p. 95). 
 
7
Dos recursos excepcionais na Constituição brasileira 
 
Decreto n° 848, de 11.10.1890, do Governo Provisório. Este decreto, de 
autoria do então Ministro da Justiça, Campos Sales, dispôs sobre a 
organização da justiça federal. Em seu artigo 9º, parágrafo único, está o 
núcleo de nosso recurso extraordinário. Ali, e na Constituição de 1891 
(art. 59, § 1°), aparece, sem qualquer adjetivação, apenas como recurso. 
Inominado continuou até o advento do primeiro Regimento Interno do 
STF, em 26.02.1891. Diplomas legais posteriores, como a Lei n° 
221/1894 e o Decreto n° 3.084/1899, também se valeram da designação 
"recurso extraordinário",15 que só foi consagrada, constitucionalmente, 
entretanto, na Carta de 1934, permanecendo com esta designação em 
todas as Constituições futuras, até a atual, onde se encontra revestido de 
roupagens menos abrangentes, embora não menos pomposas. 
Antes de entrar para a legislação brasileira, o instituto passou 
pela Argentina (Leis n° 27, de 1862 e n° 48/1863), como se fora simples 
apelação. "A prática e a legislação posterior - diz Barbosa Moreira - é que 
deram a essa 'apelação', de características singulares, a denominação de 
recurso extraordinário."16
Daí a similitude do recurso extraordinário brasileiro com a 
"apelación extraordinária ante la Corte Suprema" do direito argentino. 
Mesmo assim, os dois institutos não se identificam integralmente. 
Agora, mais do que antes, condensadas as suas finalidades e 
limitado o seu alcance às questões de natureza constitucional, não guarda 
ele correspondência exata, igualmente, com a cassação de algumas 
legislações. 
Na Alemanha - anota Pinto Ferreira - existe a cassação 
(ZPO, §§ 545 e segs.); na França, a cassation (CPC, art. 
504); na Espanha, a casación (Ley de Enjuiciamento Civil, 
arts. 1.686 e segs.); na Itália, o ricorso per cassazione (CPC, 
                                                 
15 José Carlos Barbosa Moreira. Comentários ao Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: 
Forense, 1998, vol. V, n° 316, p. 572. Nelson Luiz Pinto. Recurso Especial para o STJ. 
São Paulo: Malheiros, 1996. ps. 41/43. 
16 Idem, ibidem. 
 
8
Dos recursos excepcionais na Constituição brasileira 
 
art.360); em Portugal, a revista, o agravo interposto na 
segunda instância e o recurso para o tribunal pleno dos 
acórdãos da Relação (CPC, arts. 721, 754 e 764).17
A cassação do direito alemão se distingue da apelação, pois, 
como salienta Kisch, tem ela por objeto conseguir a unidade jurídica do 
direito nacional.18
4.1.2. Caracteres e finalidade 
Instituto de direito processual constitucional, apresenta-se o 
recurso extraordinário como modalidade excepcional de impugnação de 
atos decisórios proferidos em única ou última instância, a propósito de 
questão constitucional. Sua finalidade precípua, pois, é manter a 
autoridade e a unidade da Constituição da República. 
Tendo em vista encontrarem suas raízes na própria Carta 
Magna, o recurso extraordinário ostenta natureza especialíssima, sendo, 
portanto, "instrumento político-constitucional", na linguagem de José 
Frederico Marques, destinado a tutelar, sem contraste, o texto 
constitucional.19
Como ressaltam Rogério Lauria Tucci e José Rogério Cruz e 
Tucci, as preceituações constitucionais que o estabelecem, determinam, 
outrossim, sua permissibilidade, especificando, taxativamente, os casos 
de cabimento. E, considerada sua natureza jurídica de recurso, não 
prescinde de regras procedimentais adequadas à disciplina do seu 
processamento.20
4.1.3. Cabimento 
Diz, textualmente, a vigente Constituição da República, em 
seu artigo 102: 
                                                 
17 Enciclopédia saraiva de direito. São Paulo, vol. 63, p. 480. 
18Idem, idem. É de se anotar que esse objetivo (unidade do direito nacional), que até o 
advento da atual Constituição brasileira era uma das finalidades do recurso 
extraordinário, passou aos cuidados do recurso especial.  
19 Instituições de direito processual civil. Rio de Janeiro, Forense, 1972, vol. 4, p. 274. 
20 Constituição de 1988 e processo. São Paulo, Saraiva, 1989, ps. 113/114. 
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"Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 
guarda da Constituição." Assim, como observa Mendonça Lima, o STF foi 
erigido ao plano de Corte Constitucional quase que nos moldes europeus. 
E "... o recurso extraordinário — diz ele - deixou de ser, de agora em 
diante, a panacéia para qualquer pretensão das partes.(....) A orientação 
presente colocou o remédio extremo em suas devidas proporções, 
cerceando os ímpetos em seu uso desmedido e inconseqüente".21
Com efeito, criado o Superior Tribunal de Justiça, afunilaram-
se os casos de cabimento do recurso extraordinário, agora restrito às 
questões, por natureza, eminentemente constitucionais.22
Destarte, entre as relevantes atribuições da Suprema Corte, 
como guardiã-mor da Constituição Federal está, segundo o inciso III do 
art. 102 da vigente Carta Magna, a de 
julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas 
em única ou última instância, quando a decisão recorrida: 
a) contrariar dispositivo desta Constituição; 
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em 
face desta Constituição. 
Como se vê, após elencar os pressupostos específicos do 
recurso extraordinário, que serão objeto de análise um pouco mais à 
frente (n° 5.1), o inciso III, em suas alíneas, estabelece os casos que 
autorizam a interposição desse remédio excepcional. 
São todas elas hipóteses de afronta ou de possível ferimento à 
Carta Maior, que, hierarquicamente, deve pairar sobre todas as demais 
                                                 
21 Alcides de Mendonça Lima. "Recurso extraordinário e recurso especial". Rio, Revista 
Forense, abril-junho, 1989, p. 4. 
22 Mesmo assim continua pesado o fardo do STF, cujo volume de julgamentos aumenta, 
consideravelmente, a cada ano. Para se ter uma idéia, de acordo com dados oficiais, 
deram entrada no Supremo Tribunal federal em 2001, 110.576 feitos, sendo julgados 
106.077, dos quais 41.669 com a etiqueta de "recurso extraordinário". 
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leis. Daí, aliás, extrair Hauriou, lembrado por Pinto Ferreira, a idéia da 
superlegalidade de que se revestem as normas constitucionais, que, entre 
suas finalidades precípuas, coloca sempre presente a preocupação de 
coibir a aplicação, na expressão de León Duguit, de lois contraires au 
droit. Como dito antes, não se toleram leis que não se harmonizem com a 
lei suprema, a Constituição.23 E ela instrumento maior de preservação do 
próprio Estado, como o dizia Hegel. E, nesse particular, repousa a 
relevância de sua preservação, para que, por sua vez, possa-na assertiva 
de Ives Gandra - preservar a própria sociedade civil. 24
A primeira previsão que abre ensanchas ao manuseio do 
recurso extraordinário é a contrariedade a dispositivo da Constituição. 
Para justificá-lo, nem é preciso que se negue vigência ao texto, como 
acentuado pelo Ministro Moreira Alves (RE n°. 81.429); basta que a 
interpretação seja menos exata. Todavia, a contrariedade deve ser 
fundamentada o bastante para que se possa ter a exata compreensão da 
controvérsia, sem o que se esbarra no óbice da Súmula n°. 284/STF: 
É inadmissível o recurso extraordinário quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia. 
A alínea b do inciso III do artigo em comento trata da 
declaração, pela decisão impugnada, de inconstitucionalidade de tratado 
ou de lei federal à luz da Constituição. No caso, cumpre ao Supremo 
Tribunal, por meio do recurso extraordinário, reapreciar a questão, dando 
ou negando provimento ao recurso. Caso reconhecida a existência do 
vício, cumpre-lhe, ainda, comunicar o resultado do julgamento ao Senado, 
para que se suspenda a execução da lei ou do tratado, nos termos do que 
dispõe o artigo 52, X, da referida Carta. 
                                                 
23 Pinto Ferreira. Comeentário à Constituição Brasileira. São Paulo, Saraiva, 1992, vol. 4, 
p. 168. 
24 Ives Gandra da Silva Martins. Comentários à Constituição do Brasil, São Paulo, 1997, 
5° vol., p. 47. 
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Celso Ribeiro Bastos, em nota de rodapé, chama a atenção 
para a existência de duas correntes, no que diz respeito à eficácia dos 
tratados no direito interno: a monista e a dualista. Para a primeira, os 
tratados são auto-aplicáveis; para a segunda, há necessidade de norma 
específica que os ratifique. No Brasil, tem-se dado acolhida à teoria 
dualista.25
A inconstitucionalidade tanto pode referir-se a tratado como a 
lei federal. Em feliz síntese, apoiando-se em José Afonso da Silva e na 
jurisprudência da Suprema Corte, Rodolfo Mancuso diz o que se deve 
entender, para fins de recurso extraordinário, por lei federal: 
a) As leis federais por definição, isto é, aquelas relativas às 
matérias que a CF deixa à competência legislativa da União, 
de forma privativa (art. 22); e bem assim, as formas de 
decretos e regulamentos (RTJ, 44/467), relativas a assuntos 
que a CF considera de interesse da União (art. 21) como a 
declaração de guerra (inciso II) ou a emissão de moeda 
(inciso VII); 
b) as leis sobre as matérias que, conquanto deixadas pela 
CF à competência comum (art. 23), ou concorrente (art. 
24), entre União e outros entes políticos, vêm a ser editadas 
pela União; 
c) o direito estrangeiro que tenha sido incorporado ao nosso 
direito interno (RTJ, 101/1. 149, RF282/157), como, v.g., 
sucedeu com as Convenções de Genebra em matéria de 
Títulos de Crédito.26
Anota, entretanto, Regina Maria Macedo Nery Ferrarri que nem 
toda lei federal serve de suporte ao recurso em apreciação, com fulcro na 
alínea b do inciso III do artigo 102 da Constituição. É o caso de "leis 
                                                 
25 Comentários à Constituição do Brasil, São Paulo, Saraiva, 1997, vol. 4, t. III, p. 222, 
nota 8. 
26Rodolfo de Camargo Mancuso. Recurso extraordinário e recurso especial. São Paulo, Ed. 
Revista dos Tribunais, 1993, vol. 3, p. 128.  
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federais concernentes ao Distrito Federal", que são consideradas leis 
locais. 27
Por fim, consoante a alínea c, comporta recurso extraordinário 
a decisão que julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face 
da Constituição. 
É de se notar que este permissivo constitucional guarda 
estreita simetria com aquele outro referente ao recurso especial contido 
na letra b do inciso III do artigo 105 da mesma Constituição: 
Julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face 
de lei federal. 
É que tais alíneas resultam do fracionamento do conteúdo da 
letra c do inciso III do artigo 119 da Constituição de 1967, que tinha a 
seguinte redação, ao cuidar da competência do STF, em matéria de 
recurso extraordinário: 
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em 
face da Constituição ou de lei federal. 
Com a criação do Superior Tribunal de Justiça e do recurso 
especial, houve a separação, atribuindo-se ao Supremo Tribunal Federal 
competência para dirimir o conflito quando este se verificar entre lei ou 
ato de governo local em relação, não à lei infra-constitucional, mas em 
face da Lei Maior. 
É de se ressaltar que a expressão lei ou ato de governo local 
compreende lei ou ato estadual ou municipal oriundo de autoridades do 
Executivo, Legislativo ou do Judiciário, ou mesmo de iniciativa de órgãos 
de cooperação governamental, como o Procurador-Geral do Estado. Mas, 
para justificar o cabimento do recurso extraordinário, exige-se que o 
conflito se verifique em relação à Constituição Federal. Conflitos entre leis 
                                                 
27 Controle da constitucionalidade das leis municipais. São Paulo, Ed. Revista dos 
Tribunais, 1994, p. 59. 
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municipais ou estaduais e as constituições locais não ensejam a utilização 
do remédio extraordinário. 28 Nem poderia ser diferente, uma vez que é 
da Constituição da República que a Suprema Corte é guardiã maior, 
reservando-se, portanto, a ela a palavra final.29
O Supremo Tribunal Federal viveu, nas últimas décadas do 
século passado, em clima de angústia, padecendo de verdadeira asfixia, 
tal o excessivo número de feitos que se registravam em seu protocolo 
mensalmente. Na tentativa de evitar que a Corte chegasse à inviabilização 
como órgão de cúpula do Poder Judiciário Nacional, foram seus membros 
forçados a criar mecanismos de filtragem para o recurso extraordinário, 
como, entre outros, a argüição de relevância da questão federal, 
abominada por todos os advogados.30
Com a Constituição de 1988, e tendo em vista a nova 
roupagem de que se reveste o recurso extraordinário, desapareceu a 
argüição de relevância. Como assinala Sérgio Bermudes, a argüição de 
ofensa à Constituição, qualquer que seja, por si só, é suficientemente 
relevante, não se concebendo se possa restringir o âmbito da 
admissibilidade do recurso extraordinário "...quando seu objetivo único é 
a defesa da carta política e da ordem, que ela institui e assegura", tanto 
que se passou a admitir a utilização desse recurso, não apenas contra 
decisões de tribunais, como também em relação àquelas proferidas por 
juízes singulares, em única instância.31
4.2.  Recurso Especial 
                                                 
28 Celso Ribeiro Bastos, ob. cit., p. 224. 
29 Manoel Gonçalves Ferreira Filho, Curso de direito constitucional. São Paulo, Saraiva, p. 
263. 
30 A par da argüição de relevância, havia outros óbices ao conhecimento do recurso 
extraordinário, entre os quais a Súmula 400, objeto de acirradas críticas: "Decisão que 
deu razoável interpretação a lei, ainda que não seja a melhor, não autoriza recurso 
extraordinário pela letra a do art. 101, III, da Constituição Federal." 
31 Sérgio Bermudes. "O procedimento dos recursos extraordinário e especial no juízo 
recorrido", in Recursos no Superior Tribunal de justiça, coord. Sálvio de Figueiredo. São 
Paulo: Saraiva, 1991, ps.198/199. 
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Entre os méritos da Carta Magna de 1988, cognominada 
"Constituição Cidadã", está a criação do Superior Tribunal de Justiça. 
Nasceu ele da inadiável necessidade de se "desafogar" o Supremo 
Tribunal Federal. Ao novo tribunal, também de âmbito federal, foi 
cometida considerável parcela da matéria que antes era de competência 
exclusiva do Supremo, isto é, praticamente toda a parte 
infraconstitucional, de natureza não especializada. 
A iniciativa foi recebida com entusiasmo pelo mundo jurídico: 
“... grande inovação (...), melhor do que a criação do Tribunal Federal de 
Recursos, na Carta de 1946...", comemorava Alcides de Mendonça lima.32
Ao novo Tribunal 
... coube matéria vital, qual seja a de ser guardião da 
inteireza do sistema jurídico federal não-constitucional (...). 
Necessário é que exista um Tribunal para fixar, com 
atributos de alta qualificação, o entendimento da lei federal 
(...) que proferirá, dentro do âmbito das questões federais 
legais, decisões paradigmáticas, que orientarão a 
jurisprudência do País e a compreensão do Direito federal, 
observa, com satisfação não menor, Arruda Alvim.33  
A euforia generalizada se justificava. Afinal, os anseios da 
classe jurídica por um novo tribunal que pudesse aliviar a sobrecarga do 
Supremo já eram antigos.34
A inovação foi saudada efusivamente porque representava 
mesmo maiores esperanças do que a criação, quarenta e dois anos antes, 
do Tribunal Federal de Recursos, já àquela época, concebido para minorar 
o esforço desenvolvido pelo Supremo Tribunal Federal. 
                                                 
32 Recurso extraordinário e recurso especial. Recursos no Superior Tribunal de justiça, 
coord. Sálvio de Figueiredo. São Paulo: Saraiva, p. 140. 
33 J.M. Arruda Alvim. "O antigo recurso extraordinário e o recurso especial (na 
Constituição Federal de 1988)". Recursos no Superior Tribunal de justiça, cit. p. 155. 
34 Athos Gusmão Carneiro fala de simpósio na Fundação Getúlio Vargas, em 1965, com a 
presença de juristas de renome, como Seabra Fagundes, Miguel Reale, Caio Tácito, 
Frederico Marques, Caio Mário da Silva Pereira, entre outros, em que se defendia a 
urgente necessidade de criação de um tribunal de tal natureza ("Anotações sobre o 
recurso especial". Recursos no Superior Tribunal de Justiça, cit. p. 112). 
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Hoje, após treze anos de funcionamento, também o Superior 
Tribunal de Justiça está sendo submetido a um esforço hercúleo, 
padecendo todos que nele mourejam de uma sobrecarga de trabalho 
desumana. Veja-se que, no ano de 2001, nele foram protocolizados 
179.711 feitos, tendo seus ministros julgado 198.613 processos, dos quais 
93.542 recursos especiais. Essa importante Corte está trabalhando em 
seus limites máximos, com todos tangenciando as raias da exaustão. Se 
providências urgentes não forem tomadas, no sentido de filtrar 
principalmente os recursos, em breve poderão se verem frustradas 
aquelas tantas esperanças com que fora aguardada a sua criação.35
Criado o Superior Tribunal de Justiça, nascia, 
concomitantemente, um novo instrumento impugnatório de decisões 
judiciais, a que se denominou recurso especial. Sua origem mais remota é 
a mesma do vetusto recurso extraordinário; a mais próxima, assenta-se 
no próprio, do qual é irmão (só não gêmeo monozigótico porque de 
gestação bem posterior). Por isso, tal qual o extraordinário, o recurso 
especial tem - como o diz Dinamarco - destinação institucional e 
significado sistemático que transcendem a simples finalidade de tornar 
efetiva a ordem jurídica. "Ele é um recurso, no sentido integral do 
vocábulo", constituindo tanto quanto os demais recursos, "... uma 
oportunidade a mais para o vencido." 36
Desdobramento que é do recurso extraordinário, deste 
subtraiu a Constituição considerável parte da matéria que lhe era afeta e a 
entregou ao novel instrumento impugnatório. 
                                                 
35 Um dos mecanismos cogitados é a Súmula vinculante. Não alimentamos muita crença 
por esse tipo de freio e o vemos com certas reservas, a não ser que a vinculação se 
refira à própria parte, com pesadas sanções pelo desrespeito. Para isso, nem seria 
preciso previsão constitucional; bastaria alterar-se a redação dos artigos 17 e 18 do 
Código de Processo Civil, com pequenas adições. Na reforma do Poder Judiciário, fala-se 
também na criação da argüição de repercussão geral, que permitiria negar-se 
seguimento a recurso excepcional sobre questões sem relevância para a coletividade 
nacional. 
36 Cândido Rangel Dinamarco. "O Superior Tribunal de Justiça e acesso à ordem jurídica 
justa". Recursos no Superior Tribunal de Justiça, cit., p. 254. 
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Assim, praticamente, tudo o que se disse em relação ao 
recurso extraordinário tem pertinência ao especial. Mas, evidentemente, 
são dotados de características próprias que os diferenciam, não só quanto 
a alguns dos pressupostos específicos de admissibilidade, como, 
principalmente, no que concerne ao âmbito de sua abrangência. 
4.2.1. Comportabilidade 
Ao que se extrai da Constituição Federal, só tem trânsito no 
Superior Tribunal de Justiça o recurso especial que se ajuste às exigências 
de seu artigo 105, inciso III. Ali estão contemplados os pressupostos 
específicos de admissibilidade desse recurso, bem como, nas alíneas, a 
casuística de cabimento do remédio excepcional quanto ao mérito. 
No que concerne aos requisitos de conhecimento, deles 
cuidaremos em local próprio, a seguir. 
Quanto ao elenco das hipóteses que autorizam a interposição 
do especial, mutatis mutandis, a alguns deles se aplicam as mesmas 
considerações já tecidas por ocasião dos comentários ao recurso 
extraordinário. 
A luz do dispositivo em análise, desde que presentes os 
pressupostos processuais e constitucionais de admissibilidade, tem 
comportabilidade o recurso especial quando a decisão recorrida: 
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 
b) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em 
face de lei federal; 
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 
atribuído outro tribunal. 
Eis aí o ponto principal em que o recurso especial se extrema 
do extraordinário: a natureza do conteúdo do conflito. Embora ambos 
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versem sobre questões federais, este delas cuida no patamar da 
Constituição; o outro, o especial, em nível infraconstitucional. 
Não escapa a Othon Sidou a preferência do legislador 
constituinte pelo emprego do vocábulo "vigência" de tratado ou lei federal 
ao invés do termo "aplicação". E observa que "... a lei ou tratado pode 
estar vigente, isto é, não ser passível de revogação, mas não ser 
aplicável".37
Com efeito, a alínea a do permissivo constitucional fala em 
contrariedade ou negativa de vigência de tratado ou de lei federal. A 
respeito do tema, porém, parecem-nos satisfatórios os comentários 
tecidos no item 4.1.3. supra. 
É de se salientar que os decretos e regulamentos federais se 
inserem nessa categoria de "lei federal", mas, como adverte Bernardo 
Pimentel Souza, nela não se incluem as portarias ministeriais, circulares, 
convênios interestaduais, provimentos, instruções normativas nem 
súmulas dos tribunais superiores ou seus regimentos internos. 38
A validação de lei ou de ato de governo local contestado em 
face de lei federal prevista na alínea b do dispositivo em apreciação é 
outra hipótese que autoriza o recurso especial. 
A expressão governo local agasalha os governos estaduais, do 
Distrito Federal, assim como dos municípios. E, de conformidade com uma 
decisão, por maioria, do Pleno do STF (RE n°. 80.896-SP), abrangeria não 
só o Executivo, mas alcançaria também atos do Legislativo e do Judiciário. 
Fica, pois, patente "... a superioridade da lei federal sobre toda e qualquer 
                                                 
37 J.M. Othon Sidou. Processo civil comparado. Rio de Janeiro, Forense Universitária, 
1997, p. 323. 




Dos recursos excepcionais na Constituição brasileira 
 
lei local ou ato de governo local, que decorre do sistema federativo do 
Brasil e da unidade do direito federal (CF/88, arts. 22 e 24, § 1°)". 39
A alínea c do permissivo constitucional referente ao recurso 
especial cuida do chamado dissídio jurisprudencial entre tribunais 
(regionais federais, estaduais, nestes incluindo os de alçada, e o do 
Distrito Federal). Não alcança tribunais que não sejam da "justiça 
comum". Caracteriza-se quando um tribunal do país decide de uma forma 
e outro julga diferente, aplicando as mesmas normas de direito positivo 
federal. 
5.  Pressupostos recursais 
Por pressupostos recursais, entendem-se os requisitos de 
admissibilidade sem os quais um recurso não é admitido, não é apreciado 
em suas razões de mérito. Há os genéricos, a cujo império, em regra, se 
submetem todos os recursos, e os específicos, inerentes a uma 
determinada espécie de impugnação. Ambas as categorias se abrem em 
pressupostos objetivos e subjetivos. 
São genéricos objetivos: preparo, recorribilidade, adequação, 
tempestividade e singularidade.40
Os subjetivos genéricos são a legitimação e o interesse. 
Não alongaremos em considerações sobre os genéricos, por 
considerá-las despiciendas, e também tendo em vista as finalidades e 
limites deste trabalho.    
5.1.  Pressupostos dos recursos excepcionais 
                                                 
39 Samuel Monteiro. Recurso especial e extraordinário e outros recursos. São Paulo, 1995, 
p. 225. 
40 Há quem acrescente motivação e forma, que a nós nos parecem mais requisitos da 
petição recursal e não, propriamente, dos recursos. Mas, não se pode negar, a toda 
evidência, um recurso interposto com defeito de forma ou que peque quanto à 
fundamentação estará fadado ao não conhecimento, à inapreciação, neste último caso 
até por inépcia da petição recursal. 
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Como já consignado, os recursos excepcionais - extraordinário 
e especial - também se submetem, em regra, aos requisitos genéricos a 
que estão sujeitos todos os demais recursos. 41
Os requisitos específicos dos recursos extraordinário e especial 
são de natureza constitucional, porque contidos no inciso III dos artigos, 
respectivamente, 102 e 105 da Constituição Federal. De um cotejo feito 
entre ambos, conclui-se serem basicamente iguais, só se diferenciando no 
ponto em que, para o recurso especial, exige-se seja a decisão atacada de 
um tribunal. Com isso, ganha em amplitude o recurso extraordinário que, 
à luz da Carta em vigor, pode ser interposto até contra decisões de juízes 
singulares, ainda que em início de carreira, e até em nível de juizados 
especiais.42 A permissibilidade se justifica, tendo em vista o fim último do 
recurso extraordinário, que é a tutela da Constituição. 
Ao contrário, não se concebe recurso especial de decisões 
proferidas nesses juizados, porque neles o segundo grau é constituído de 
turmas ou câmaras recursais, mas sem o estofo de tribunal, E também, 
como já referido, não é de todo tribunal de segundo grau que se pode 
recorrer para o STJ; somente daqueles pertecentes à "justiça comum" de 
jurisdição ordinária, que são os tribunais regionais federais, os de alçada e 
os de justiça dos estados e do Distrito Federal e Territórios. 
No que tange aos colegiados dos juizados especiais, há quem 
pense, com base em súmula do STJ, que num caso se admite o especial: 
quando o juizado profere decisão extrapolando os limites de sua 
competência. 
Com efeito, diz a Súmula n°. 203: 
                                                 
41 No que diz respeito ao preparo, em consonância com o artigo 112 do Regimento 
Interno do STJ, a ele não se sujeita o recurso especial. Todavia, como não se incluem no 
conceito de custas as despesas com o porte dos autos, restou definido ser deserto o 
recurso, se o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa 
e retorno dos autos. A matéria é objeto da Súmula n°. 187. 
42 Nesse sentido, há decisões do STF, como na Reclamação n°. 459, DJU, de 08.04.94. 
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Não cabe recurso especial contra decisão proferida, nos 
limites de sua competência, por órgão de segundo grau dos 
Juizados Especiais. 
De fato, a contrário senso, parece comportável o especial a 
fim de que o Tribunal Superior examine a validade da decisão da Turma 
recursal no alusivo ao tema da competência, em razão do valor e da 
matéria, no plano infraconstitucional. A impressão, todavia, não é 
verdadeira. A súmula talvez diga mais do que era sua intenção. Di-lo o 
Superior Tribunal de Justiça, em alguns julgados, dentre os quais se 
destaca um de que foi relatora a ilustre Ministra Nancy Andrighi, no 
Agravo Regimental no Agravo de Instrumento n° 334.644-BA, de 
12.12.2000:   
I - O fundamento para o não conhecimento do recurso 
especial contra decisão dos órgãos de Segundo Grau dos 
Juizados Especiais é o fato de que, ao contrário do previsto 
para o recurso extraordinário, as decisões sujeitas à 
apreciação do STJ via recurso especial são aquelas 
proferidas pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 
Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, não 
se admitindo interpretação extensiva do preceito 
constitucional. 
II - O trecho 'nos limites de sua competência' foi inserido na 
redação final da Súmula n°. 203 não como exceção à 
incidência desta, vez que esta intenção não é observada nos 
precedentes que deram origem ao enunciado, mas apenas 
como referência à Lei n°. 9.099/95, que dispõe sobre a 
competência dos Juizados Especiais. 
Feitas essas observações, os demais pressupostos de 
admissibilidade são comuns aos dois recursos excepcionais. O dispositivo 
constitucional fala em decisão de causa, em única ou última instância. 
A primeira exigência é que haja uma decisão. E não poderia 
ser diferente, uma vez que, consoante nossa sistemática processual, não 
há se falar em qualquer modalidade de recurso sem que exista uma 
decisão. É dizer, somente os atos judiciais decisórios comportam recurso. 
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Assim, se a questão federal43 restar sem o pronunciamento do 
órgão a quo, inadmissível será o recurso, por falta de prequestionamento, 
que é um pressuposto derivado.44
Dos pressupostos derivados dos recursos extraordinários, o 
prequestionamento é o mais discutido e o menos compreendido. Talvez 
seja por isso que é também o mais combatido. Tema realmente dos mais 
tormentosos da praxe recursal, tem ele sua origem na ausência de 
pronunciamento do órgão a quo. Por prequestionamento entende-se não 
só a antecedente provocação, o antecipado questionamento, mas, 
principalmente, a resposta. Se, provocado, o órgão julgador não se 
manifestar explicitamente sobre o punctum saliens, a questão federal não 
terá sido decidida, devendo o interessado fazer uma reprovocação por 
meio de embargos de declaração. E, se ainda assim, não houver o 
pronunciamento ou se for ele insatisfatório, não dirimindo claramente a 
questão, o recurso extraordinário ou especial terá cabimento, não para 
apreciação do mérito, mas sim, para anulação do acórdão, por ofensa ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil, a fim de que o órgão julgador 
inferior cumpra seu dever jurisdicional.45
Por outro lado, é inconcebível "prequestionamento" em sede 
de embargos de declaração com o fim de provocar o tribunal a se 
pronunciar sobre tema anteriormente não agitado. Isso não é 
"prequestionamento", é, como disse o Ministro Humberto Gomes de 
                                                 
43 Entende-se por questão federal, a questão de direito (quaestio iuris) relativa à 
incidência, no caso concreto, de uma lei federal, cujo conceito deixamos expendido linhas 
volvidas. É, no dizer de José Frederico Marques, o Direito objetivo da União (Manual de 
Direito Processual Civil. São Paulo: Saraiva, 1981, 3o vol., 2° parte, n° 644, p. 171). 
44 Os pressupostos constitucionais dos recursos excepcionais podem ser classificados em 
primitivos e derivados. Os primeiros são aqueles contidos explicitamente no texto da 
Constituição; derivados são os deles defluentes, como é o caso do requisito do 
prequestionamento. 
45 Não é raro, na origem, provocado por embargos de declaração, o tribunal rejeitá-los, 
sob a assertiva de se tratar de recurso com simples finalidade infringente ou 
procrastinatória, sem se pronunciar sobre o núcleo da questão debatida. Em tais 
situações, outra alternativa não sobra ao interessado se não interpor o recurso 
excepcional. Mas deverá voltar-se contra a rejeição dos embargos e não buscar discutir a 
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Barros, "pós-questionamento" (ED n°. 31.257-SP), que implicaria, 
inclusive, em supressão de um grau de jurisdição, a menos que a questão 
atacada tenha surgido da formação do próprio acórdão, como, por 
exemplo, a falta do nome de advogado na pauta de julgamento. 
Outra exigência à interposição desses recursos é que o ato 
impugnado tenha sido praticado em única ou última instância. Quer-se 
dizer, com isso, que só se admite recurso extraordinário ou especial, se 
esgotados os graus ordinários de jurisdição. Enquanto isso não ocorre, 
não se abre ensejo a apelos excepcionais. 
Assim, não é de última instância a decisão proferida, por 
maioria de votos, em apelação, porque ainda comportável o recurso 
ordinário de embargos infringentes (CPC, art. 530). A decisão que poderá 
ser fustigada por recurso excepcional será aquela que vier a ser prolatada 
por órgão numérica e hierarquicamente superior, embora do mesmo 
tribunal, nos embargos infringentes. Ao contrário, comporta o recurso 
nobre o acórdão formado, por unanimidade, na ação rescisória, porque, 
sem embargo de se tratar de decisão proferida em única instância, por se 
tratar de competência originária, dela não cabe qualquer recurso comum, 
salvo embargos de declaração.46
Além de reclamar que o julgamento tenha sido proferido por 
um tribunal, em único ou último grau, ainda se requer tenha a decisão 
sido de uma causa. Logo, a natureza do feito em que praticado o ato 
decisório é de relevância, para se saber se se trata de causa, uma vez 
que, não o sendo, ausente estará um dos requisitos constitucionais à 
admissão de qualquer desses recursos. 
                                                 
46 Manoel Caetano Ferreira Filho. Comentários no Código de Processo Civil. São Paulo: Ed. 
Revista dos Tribunais, 2001, vol. 7, ps. 341-342. 
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Repetindo lição de Pedro Lessa, Humberto Theodoro Júnior 
define causa, sob o ponto de vista do direito processual, como sendo "... a 
lide ou questão agitada entre os litigantes em juízo". 47
Realmente, a rigor, a lide, conflito de interesses caracterizado 
por uma pretensão resistida ou insatisfeita (fato pré-processual), a partir 
do momento em que é deduzida em juízo, transforma-se em causa. É a 
concepção clássica.    
Todavia, mais modernamente, tem-se entendido por causa "... 
qualquer questão sujeita à decisão judiciária, tanto em processo de 
jurisdição contenciosa como em processo de jurisdição voluntária".48
De igual sentir era Castro Nunes, lembrado pelo Ministro 
António de Pádua Ribeiro, em artigo publicado em livro em homenagem a 
Edson Prata.49
É com essa maior amplitude que vêm nossas constituições 
empregando o termo. Mesmo assim, não se tem admitido recurso extremo 
contra decisões tipicamente administrativas. 
Eis, pois, os pressupostos cuja presença é imprescindível ao 
conhecimento desses recursos excepcionais.50
                                                 
47 Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: Forense, 2001, vol. I, n° 55-b, p. 58. 
48 Moacyr Amaral Santos. Primeiras linhas de direito processual civil, apud António de 
Pádua Ribeiro. Do recurso especial para o Superior Tribunal de Justiça. Recursos no 
Superior Tribunal de Justiça, cit. p. 52. 
49 Idem, p. 53. 
50 Conhecer de um recurso (melhor que conhecer o recurso), é dele tomar conhecimento. 
Para que isso ocorra, em se tratando de recurso extraordinário ou especial, basta que em 
tomo dele se reúnam os pressupostos genéricos e específicos que lhe são próprios. 
Todavia, quando se trata de interposição com fundamento na letra a dos artigos 102 e 
105 da Constituição, tanto o STF quanto o STJ têm preferido não conhecer do recurso, ao 
invés de dar-lhe ou de lhe negar provimento. Seguem histórico entendimento da 
Suprema Corte, extraído de interpretação bastante literal dos dispositivos citados da 
Carta Magna. Em sentido contrário, na doutrina, soam algumas vozes, entre as quais 
sobreleva a de Barbosa Moreira, com excelentes lições ("Que significa não conhecer de 
um recurso?", Revista Jurídica n° 224, junho/96. Porto Alegre: Ed. Síntese, ps. 5-17; 
"Juízo de admissibilidade e juízo de mérito no julgamento do recurso especial", in 
Recursos no Superior Tribunal de Justiça, cit., ps. 163/170). Também, sempre pensamos 
como Barbosa Moreira. Data venia, parece antinômico examinar a questão objeto da 
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Além deles há outros, só que de ordem negativa, como o 
reexame de prova e a análise de cláusulas contratuais. São, assim como o 
prequestionamento, da classe dos derivados e levados em consideração 
principalmente em relação ao recurso especial. 
A inadmissibilidade de apreciação dos fatos no julgamento de 
um desses recursos prende-se ao seu particular escopo, que não é o 
rejulgamento da causa com base na reavaliação da prova, mas, ao que 
exsurge da própria dicção do enunciado constitucional, dar solução à 
questão jurídica com definição do Direito objetivo de âmbito nacional.51
Contudo, lembra Perseu Gentil Negrão, apoiado em vasta 
jurisprudência, que se o recurso excepcional não se presta ao reexame da 
prova, não significa, por isso, que não sirva para dar nova valoração à 
prova. 52
A respeito do tema, muito se tem falado e um dos melhores 
ensinamentos sobre a matéria vem do saudoso Ministro Rodrigues 
Alckimin, ao proferir voto no RE n° 84.699-SE (Revista Trimestral de 
Jurisprudência, n° 86, p. 558). Dizia ele: 
O chamado erro de valoração ou valorização das provas, 
invocado para permitir o conhecimento do recurso 
extraordinário, somente pode ser o erro de direito, quanto 
ao valor da prova abstratamente considerado. Assim, se a lei 
federal exige determinado meio de prova no tocante a certo 
ato ou negócio jurídico, decisão judicial que tenha como 
provado o ato ou negócio jurídico por outro meio de prova 
ofende ao direito federal. Se a lei federal exclui baste certo 
meio de prova quanto à determinados atos jurídicos, 
acórdão que admita esse meio de prova excluído ofende a lei 
                                                                                                                                                        
controvérsia, em seu mérito e, ao final, concluir por não conhecer do recurso. Sem 
embargo de nosso posicionamento pessoal, entretanto, para não ficarmos voz isolada a 
destoar do conjunto, temos ressalvado nosso ponto de vista e acompanhado o 
pensamento da Corte. 
51 Athos Gusmão Carneiro salienta não configurar questão federal a análise e apreciação 
de fatos, tal "... como tiver sido efetuada no tribunal prolator da decisão impugnada." E 
lembra que, em consonância com as Súmulas n°s. 279/STF e 7/STJ, não cabe recurso 
extraordinário ou especial para simples reexame de prova (O novo recurso de agravo e 
outros estudos. Rio de janeiro: Forense, 1997, p. 99). 
52 Recurso especial. São Paulo, Saraiva, 1977, p. 66. 
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federal. Somente nesses casos há direito federal sobre prova 
acaso ofendido, a justificar a defesa do ius constitucionis. 
No caso, pensamos que o substantivo valoração melhor se 
ajusta do que o seu quase sinônimo perfeito valorização. Valoração é ato 
ou efeito de valorar, que é emitir juízo de valor, atribuir valor a algo. No 
ponto, não se trata de atribuir valor à prova, o que importaria em apreciá-
la, para se aferir do acerto ou desacerto da decisão em reexame. Ao 
nosso sentir, para maior clareza, preferível é dizer valoração do meio de 
prova usado pelo órgão de origem, na formação de sua convicção, isto é, 
se o magistrado atribuiu ao meio de prova de que se valeu a parte o valor 
que lhe reserva a lei. Sabemos que para a prova de determinados fatos, a 
lei especifica o meio (v.g. a prova sobre o domínio de bens imóveis que só 
se faz por meio específico). Se o juiz, não obstante, se contenta com 
outra via, outra espécie, terá descumprido a lei, justificando-se o apelo 
nobre. Fora daí, não. Se não houver na lei federal disposição sobre o valor 
abstrato do meio de prova utilizado, não cabe ao STF ou STJ "valorar a 
prova", reapreciando-a, a fim de verificar se a causa foi decidida com 
justiça. Nos angustos lindes dos recursos excepcionais, a justiça não é a 
meta, o fim último é o direito. E, não o direito subjetivo da parte, mas o 
Direito objetivo, de âmbito federal. 
De igual modo, por implicar reexame de material probatório, o 
que converteria o STF e o STJ em tribunais de terceiro grau, é defeso, em 
recursos excepcionais, a exegese de cláusula contratual. Nesse sentido, a 
Súmula n° 454 do Supremo Tribunal, que tem correspondente no 
enunciado n° 5 da súmula do Superior Tribunal de Justiça. Somente às 
instâncias ordinárias se permite imiscuir-se na avaliação da verdadeira 
intenção dos contratantes, com a finalidade de dimensionar o alcance do 
ato jurídico. 
É de se ter presente, contudo, que a qualificação jurídica de 
uma manifestação de vontade é quaestio iuris. Portanto, se o propósito é 
esse, lícito é a apreciação de cláusulas contratuais. 
 
26
Dos recursos excepcionais na Constituição brasileira 
 
Em recente julgamento, de que fomos relator, o Tribunal 
examinou certa cláusula de contrato entre times de futebol, referente à 
transferência de um jogador, para verificar se nela estava inserido 
conteúdo de natureza potestativa. E concluiu neste sentido, ao final 
(RESP. n° 291.631). 
6.  Súmulas aplicáveis aos recursos extraordinário e 
especial 
Sem embargo de não terem (ainda) no Brasil força vinculante, 
as súmulas sempre foram prestigiadas em nosso País. Mormente as do 
Supremo Tribunal Federal e agora as do Superior Tribunal de Justiça. 
Não são poucos os enunciados da Súmula do STF aplicáveis ao 
recurso extraordinário. Porém, como muitas delas foram formuladas 
anteriormente à Constituição de 1988, algumas já estão superadas, não 
tendo mais aplicação específica; outras, por "empréstimo", são utilizadas 
pelo STJ, no que concerne ao recurso especial. 
Do exame dessas súmulas, além daquelas já mencionadas, 
algumas outras causas obstativas de recursos extraordinário e especial 
podem ainda ser lembradas. 
Assim, é inadmissível recurso excepcional quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles (Súmula n° 283/STF); não se conhece de recurso 
extraordinário ou especial pela divergência, quando a orientação do 
tribunal houver se firmado no mesmo sentido da decisão recorrida 
(Súmulas nos 286/STF e 83/STJ); é inadmissível recurso especial, quando 
o acórdão recorrido assenta em fundamento constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
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No curso de sua longa trajetória, os recursos têm comprovado 
sua grande utilidade, não só como veículo de correção de injustiças e 
ilegalidades, como instrumento de aperfeiçoamento da própria 
magistratura. Deve, pois, ser prestigiado o velho princípio do duplo grau 
de jurisdição, presente em nossa sistemática processual constitucional. 
Todavia, urge a criação de mecanismos que possam filtrar essa imensa 
pletora de recursos que aflige os tribunais, principalmente os superiores. 
Um desses mecanismos poderá ser uma súmula que vincule, não o juiz, 
mas a própria parte, com pesadas sanções para os casos de afronta aos 
seus enunciados. 
Caso não se encontre uma solução a curto prazo, com uma 
reforma estrutural, assim do processo como do Poder Judiciário, como um 
todo, tanto o Supremo Tribunal Federal como o Superior Tribunal de 
Justiça (e mesmo o Tribunal Superior do Trabalho) estarão fadados a se 
inviabilizarem como órgãos maiores de unificação interpretativa e de 
proteção do Direito Federal constitucional e infraconstitucional. 
Com efeito, os recursos excepcionais constitucionais, assim 
considerados o extraordinário e o especial, na forma como vêm sendo 
utilizados, mesmo lhes impondo o maior rigor quanto aos critérios de 
admissibilidade, têm crescido tanto em quantidade que a sobrecarga que 
produzem já está chegando às raias da insuportabilidade. E o que é pior: 
embora não tenham efeito suspensivo (o que muitas vezes é obtido 
através de cautelar), acabam por procrastinar a entrega da prestação 
jurisdicional, atentando contra a chamada efetividade do processo, com 
graves prejuízos às partes e ao próprio prestígio do Poder Judiciário. 
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